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RESUMO

Em um Estado democrático existem algumas expectativas  a  serem cumpridas  pela

Administração para que seja alcançado tanto o desenvolvimento nacional, quanto o bem-estar

social. Os países latino-americanos compartilham um fenômeno em comum conhecido por

neoextrativismo, que se traduz pelo uso de padrões de desenvolvimento insustentáveis, ou

seja, a superexploração de bens naturais, em grande parte não renováveis, para a exportação

em grande escala, sem uma preocupação com o manejo do meio ambiente ou com o cuidado

com as  populações  nativas/tradicionais  existentes  no  território.  Para  enfrentar  as  mazelas

trazidas pelo neoextrativismo é preciso ter um Estado forte como agente regulador e provedor

de políticas que visem atenuar as desigualdades sociais e políticas que mitiguem os danos da

exploração intensa do meio ambiente.  Para tanto,  faz-se necessário o desenvolvimento de

capacidades estatais que venham  enfrentar as adversidades originárias do neoextrativismo,

trazendo de volta o Estado como ator central na promoção das políticas públicas. Através de

pesquisa  bibliográfica  dos  conceitos  de  Neoextrativismo,  Capacidade  Estatal  e

Desenvolvimento, e da análise dos dados contidos no Banco de Dados elaborado pelo Grupo

de Trabalho Fiscal do Observatório das Metrópoles, obtido, por meio do acesso aos dados do

FINBRA – Finanças do Brasil da Secretaria do Tesouro Nacional foram estudados os aspectos

fiscais dos municípios do Estado do Rio de Janeiro que compõem a Bacia de Santos, sendo

eles: Angra dos Reis, Arraial do Cabo, Itaguaí, Mangaratiba, Maricá, Niterói, Paraty, Rio de

Janeiro, São Pedro da Aldeia e Saquarema, com o objetivo de analisar e discutir sob o ponto

de vista fiscal a relação entre os royalties do petróleo as receitas dos municípios do Estado do

Rio de Janeiro pertencentes à Bacia de Santos.

Palavras Chave: Capacidade Estatal.  Neoextrativismo. Autonomia Municipal.  Royalties do

Petróleo. Bacia de Santos.



ABSTRACT

In a democratic state there are some expectations to be met by the administration so that both

national development and social well-being are achieved.  Latin American countries share a

common  phenomenon  known  as  neoextractivism,  which  uses  unsustainable  development

patterns, that is, the overexploitation of natural goods, largely non-renewable, for large-scale

export. To face the ills brought about by neoextractivism, it is necessary to have a strong State

as  a  regulatory  agent  and  provider  of  policies  aimed  at  mitigating  social  and  political

inequalities  that  mitigate  the  damage  caused  by  the  intense  exploitation  of  the  territory.

Therefore,  it  is  necessary  to  develop  state  capacities  that  will  mitigate  the  ills  of  this

phenomenon, bringing the State back to the forefront of promoting public policies. Through

bibliographical  research  on  the  concepts  of  Neoextractivism,  State  Capacity  and

Development,  and analysis  of  the  data  contained in  the  Database  prepared  by the  Fiscal

Working Group of the Observatório das Metrópoles, obtained through access to data from

FINBRA – Finances of Brazil of the Secretariat of the National Treasury, the fiscal aspects of

the municipalities of the State of Rio de Janeiro that make up the Santos Basin were studied,

namely: Angra dos Reis, Arraial do Cabo, Itaguaí, Mangaratiba, Maricá, Niterói, Paraty, Rio

de  Janeiro,  São  Pedro  da  Aldeia  and  Saquarema,  with  the  objective  of  analyzing  and

discussing  the  extent  to  which  oil  royalties  do  or  do  not  overflow  the  revenues  of  the

municipalities of the State of Rio de Janeiro belonging to the Santos Basin.

Key-words:  State  Capacity.  Neoextractivism.  Municipal  Autonomy.  Oil  Royalties.  Santos

Basin.
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INTRODUÇÃO

Em um Estado democrático existem algumas expectativas  a  serem cumpridas  pela

Administração. Ao mesmo tempo existem inúmeros desafios a serem enfrentados para que o

bem-estar  social  e  o  desenvolvimento  sejam  efetivados.  Os  países  latino-americanos

compartilham um fenômeno em comum conhecido por neoextrativismo. A América Latina

carrega em sua trajetória,  desde o período colonial,  modelos extrativistas  voltados  para o

abastecimento do mercado externo como pilar de suas economias. As atividades extrativistas

geram  como  consequência  de  seus  ganhos  um  sistema  de  intensa  exploração  do  meio

ambiente e de acumulação de capitais, fazendo com que pessoas, muitas vezes nativas ou

tradicionais de certos territórios se tornem excluídas do processo. 

O neoextrativismo, um fenômeno do século XXI originado na América Latina, “se

encontra no centro da acumulação contemporânea” (SVAMPA, 2019, pág 28), uma vez que se

usa  de  padrões  de  desenvolvimento  insustentáveis,  ou  seja,  a  superexploração  de  bens

naturais,  em grande parte não  renováveis,  para  a  exportação em grande escala.  Além de

repaginar o antigo modelo de acumulação e produção - o extrativismo -, o neoextrativismo

evidência  as  mazelas  e  crises  sociais,  ecológicas,  econômicas  e  democráticas  em  várias

escalas de âmbito global, nacional, regional e local.

Para enfrentar os desafios trazidos pelo neoextrativismo é preciso ter um Estado forte

como agente regulador e provedor de políticas que visem atenuar as desigualdades sociais e

políticas que mitiguem os danos da exploração intensa do território, tanto para preservação do

meio ambiente quanto para proteção das populações tradicionais. Com isso, faz-se necessário

o desenvolvimento de capacidades estatais que venham a mitigar as mazelas desse fenômeno,

uma vez que,

[...] o enfrentamento da desigualdade social requer reformas em estruturas e normas
formais  visando  ao  fortalecimento  de  sistemas  de  promoção  e  proteção  social
baseados em direitos, mas, também, ao enfrentamento de uma cultura, tanto no nível
dos grupos sociais quanto no das instituições,  que naturaliza a discriminação e o
privilégio de alguns grupos sociais. (PIRES, 2019 pág. 17)

Para  o  enfrentamento  de  tais  problemas  como  o  aumento  das  desigualdades  e

vulnerabilidades sociais,  é necessário o retorno do Estado como agente regulador,  ativo e

forte. Sendo assim, “seria necessária a criação de mecanismos capazes de viabilizar o poder
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estatal e fazê-lo atingir diversos grupos sociais e territoriais” (AGUIAR, R. B., LIMA, L. L.,

2019, pág. 2), surgindo, o entendimento da necessidade de definir e compreender o conceito

de capacidade estatal.

Capacidade  Estatal  é  a  “capacidade  de  decidir,  formular  e  implementar  políticas

públicas” (SOUZA e FONTANELLI, 2020). Deve ser entendida como um instrumento para a

garantia  do  desenvolvimento,  da  participação  e  da  governança.  No  decurso  do  trabalho,

pretende-se estudar de forma focalizada as capacidades fiscais que os municípios do estado do

Rio de Janeiro pertencentes à Bacia de Santos apresentam. Ao falar sobre a relação entre

autonomia  municipal  e  royalties1 do  petróleo,  pretende-se  direcionar  a  análise  para  a

influência no desenho institucional e administrativo local que a receita dos  royalties exerce

sobre as receitas municipais.

A escolha da utilização dos conceitos de neoextrativismo e de capacidade estatal, no

presente trabalho, busca lançar luz às adversidades da economia de modelo extrativista, além

de  colaborar na reflexão sobre a possibilidade das capacidades estatais de um município

atingirem um grau de desenvolvimento que possibilite que as suas receitas tributárias próprias

“transbordem”  o  valor  das  verbas  indenizatórias,  consequentemente,  promovendo  um

desenvolvimento  econômico  sustentável,  não  só  no  sentido  econômico,  mas  também

ambiental e social que se apresente autossustentável e duradouro.

Com isso, faz-se relevante para a Administração Pública entender quais capacidades o

Estado pode lançar mão a fim de promover uma política de diversificação econômica e de

desenvolvimento  sustentável  a  partir  dos  recebimentos  dos  royalties,  direcionada  a  não

dependência  desses  recursos.  Mensurar  a  representatividade  desse  recurso  no  orçamento

municipal, bem como qual o grau de dependência os municípios possuem com o recebimento

dos  royalties é  apontar  a  necessidade  de  uma  política  de  transparência  fiscal  que  venha

possibilitar o monitoramento dos recursos e fomentar a participação e controle social gerando

assim uma melhoria na qualidade de vida no município.

Nesse trabalho, no qual a atividade selecionada para o estudo de caso é a extração do

petróleo nos municípios pertencentes ao estado do Rio de Janeiro - Angra dos Reis, Arraial do

Cabo, Itaguaí, Mangaratiba, Maricá, Niterói, Parati, Rio de Janeiro, São Pedro da Aldeia e

1Definição  dada  à  royalties pela  ANP:  compensação  financeira  devida  à  União,  aos  Estados,  ao  DF e  aos
Municípios  beneficiários  pelas  empresas  que  produzem petróleo  e  gás  natural  no  território  brasileiro:  uma
remuneração à sociedade pela exploração desses recursos não renováveis. Os royalties incidem sobre o valor da
produção do campo e são recolhidos mensalmente pelas empresas  concessionárias  até  o último dia do mês
seguinte àquele em que ocorreu a produção.
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Saquarema - que compõem a Bacia de Santos, alerta-se para pensar o desenvolvimento local,

regional e nacional para mitigar os efeitos nocivos desse tipo de atividade extrativista e para

que haja o cumprimento de políticas que visem trazer a justiça intergeracional.

O  trabalho  pretende  analisar  e  discutir  em  que  medida  os  royalties  do  petróleo

transbordam ou não as receitas dos municípios do Estado do Rio de Janeiro pertencentes à

Bacia  de  Santos,  ou  seja,  em  que  medida  “as  receitas  indenizatórias  oriundas  das  duas

atividades  neoextrativistas  em  questão,  de  alguma  forma  transbordaram  para  as  receitas

tributárias próprias” (AZEVEDO et. al. 2022). 

Para  isso  será  trazida,  em  primeiro  momento,  a  discussão  sobre  os  conceitos  de

neoextrativismo,  capacidade  estatal  e  desenvolvimento.  Posteriormente  será  apresentada  a

Bacia de Santos,  sua formação,  características,  e o transbordamento (ou não) das receitas

municipais  através  da  análise  dos  gráficos  formados  pelas  receitas  tributárias  municipais

somadas ao repasse do ICMS vs os royalties do petróleo. 

O recorte temporal do trabalho obedece o recorte do Banco de Dados do Observatório

das metrópoles, do ano de 2004 até 2018, que foi embasado pela metodologia desenvolvida

por  Ribeiro  (2020)  que  aponta  que  o  Brasil  viveu  dois  marcos  recentes:  um período  de

experimento desenvolvimentista e um período de inflexão ultraliberal e financeirização da

ordem  urbana.  Do  ano  de  2004  até  2012  o  Brasil  viveu  o  período  de  experimento

desenvolvimentista,  no  qual  as  políticas  econômicas  se  beneficiaram  com  consenso  das

commodities, com a alta dos preços internacionais dos produtos primários.

Já  no  ano  de  2013,  o  Brasil  começa  com  o  período  de  inflexão  ultraliberal  e

financeirização da ordem urbana brasileira que se estende até hoje, marcado pela adoção de

ações neoliberais, com o aumento das privatizações e diminuição do tamanho do Estado tanto

no  âmbito  da  implementação  das  políticas  sociais  como  condutor  do  desenvolvimento

nacional.  Foi  nesse  período  movido  por  grande  insatisfação  social,  que  cresce  a  crise  e

culmina no golpe de 2016 com o impeachment da presidenta Dilma Rousseff. 

Para o desenvolvimento desse trabalho foram usados os dados contidos no Banco de

Dados elaborado pelo Grupo de Trabalho Fiscal do Observatório das Metrópoles, obtido, por

meio  do  acesso  aos  dados  do  FINBRA –  Finanças  do  Brasil  da  Secretaria  do  Tesouro

Nacional, conforme recebimento de dados contábeis, por meio do Sistema de Informações

Contábeis e Fiscais do Setor Público – SICONFI e do Sistema de Coleta de Dados Contábeis
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(SISTN).  Foram selecionadas  as  informações  sobre Receita  Total,  Receita  Tributária,  e  o

ICMS sobre cada um dos municípios selecionados.

Os dados relativos aos quantitativos de royalties que cada município recebeu ao longo

do período de 2004 até 2018 foram extraídos dos relatórios mensais expedidos pela Agência

Nacional do Petróleo – ANP, no dia 28 de setembro de 2022. Já referente as participações

especiais também foram utilizados os relatórios expedidos pela ANP, sendo estes relatórios

trimestrais  e  os  avulsos  referentes  aos  campos  de  exploração  marinha.  As  tabelas  foram

desenvolvidas  com  as  informações  sobre  Receita  Total,  Receita  Tributária,  ICMS,  e  os

Royalties, sendo estes o somatório dos valores recebidos de royalties e participações especiais

quando cabíveis.

Para tornar os dados comparáveis aplicou-se o processo de deflação dos valores para o

ano 2018. Esse processo de correção foi feito utilizando a calculadora do cidadão do Banco

Central do Brasil, com o índice de correção IGP-M.

O recorte  geográfico  do  trabalho  perpassa  pelos  municípios  do  Estado do Rio  de

Janeiro que compõem a Bacia de Santos. A monografia visa trabalhar os aspectos fiscais dos

municípios do Estado do Rio de Janeiro que compõem a Bacia de Santos, sendo eles: Angra

dos Reis, Arraial do Cabo, Itaguaí, Mangaratiba, Maricá, Niterói, Paraty, Rio de Janeiro, São

Pedro da Aldeia e Saquarema. Optou-se por não trabalhar a Bacia de Santos inteira e sim em

etapas  devido  a  extensão  territorial  da  bacia.  A primeira  etapa  que  será  desenvolvida  na

monografia consiste no estudo dos municípios do estado do Rio de Janeiro, no qual a aluna

atua.  Posteriormente,  pretende-se  continuar  a  pesquisa,  implementando  a  metodologia

apresentada para analisar os demais municípios dos estados de São Paulo, Paraná e Santa

Catarina que compõe a Bacia de Santos.
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CAPÍTULO I

I. Neoextrativismo: O que é e quais são os seus efeitos?

A América  Latina  carrega  em  sua  trajetória  os  modelos  e  efeitos  da  economia

extrativista. Desde o período colonial, estes países têm a atividade extrativista como pilar de

suas economias. Ouro, minerais, outros metais, madeira, plantações de monoculturas, petróleo

e  gás,  vários  são  os  exemplos  das  atividades  fundadoras  dos  países  latino-americanos,

voltadas fortemente para o abastecimento do mercado externo.

As atividades  extrativistas  geram por  consequência de seus ganhos um sistema de

intensa  exploração  do  meio  ambiente  e  de  acumulação  de  capitais,  fazendo  com  que

populações  se  tornem  excluídas  do  processo.  Apesar  disso,  ao  longo  da  história,  as

commodities sempre ocuparam uma posição de destaque nas economias latino-americanas.

Um período importante a ser destacado foi a década de 1970, que trouxe uma onda de

crises para o mundo, quando chega ao esgotamento o modelo de crescimento pós-guerra. De

acordo com Menezes2 (2010), de fato, desde 1968 é possível visualizar sinais da crise quando

o governo norte-americano decide quebrar a paridade do ouro com o dólar para conter  a

situação.

Em  1973,  com  o  primeiro  choque  do  aumento  do  preço  do  petróleo,  que  ficou

conhecido  como  a  crise  do  petróleo  ou  crise  energética,  a  situação  mundial  se  agravou.

Segundo Menezes (2010), o choque provocou um aumento do preço dos barris de petróleo e

também dos preços internacionais dos insumos primário a partir de 1974. O segundo choque

vem em 1979 e o vertiginoso aumento das taxas de juros americanas colocam o mundo em

profunda crise.

O  Brasil,  na  década  de  1970,  que  ficou  conhecida  na  história  como  “milagre

econômico”, também sofreu restrições devido a esses dois momentos de crise do petróleo.

Para  sair  da  situação  da  crise  mundial,  o  Brasil  passou  a  “restringir  ainda  mais  suas

importações”  (MENEZES,  2010).  Porém,  “o  Brasil  amplia  suas  exportações  de

manufaturados, serviços e capitais para a América Latina, África e Oriente Médio, enquanto

continua a vender café, soja, milho e minério de ferro para Estados Unidos, Europa Ocidental

e Japão” (MENEZES, 2010).

2 Menezes leia-se MENEZES, Albene Miriam F. et al.. 20 Anos da SECEX e 200 Anos de Comércio Exterior.
1a edição. Brasília: Ministério do Desenvolvimento Indústria e Comércio Exterior-MDIC, 2010. Disponível
em   <https://www.gov.br/siscomex/pt-br/servicos/aprendendo-a-exportarr/curiosidades-e-fatos-historicos/o-
perfil-economico-dos-anos-1970> Acesso em: 14 nov. 2022
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Diante do cenário mundial caótico os Estados Unidos adotaram medidas bem rígidas

para controle de sua economia. Menezes (2010) aponta que no setor financeiro, o governo dos

Estados Unidos passa a adotar políticas macroeconômicas rígidas para conseguir controlar a

inflação, o que por sua vez, fez com que a taxa de juros norte-americana se elevasse e, como

consequência, a do mercado financeiro internacional.

A década de 1980 foi um período de renovação na América Latina com a derrota dos

governos ditatoriais e o retorno da democracia em vários países. Mesmo assim é uma década

de  profundas  crises  econômicas  para  os  países  latino-americanos,  que  “passa  por  uma

estagnação  aguçada  por  problemas  de  solvência  externa  e  baixo  crescimento  do  PIB”

(MENEZES,  2010).  No  Brasil,  o  período  ficou  conhecido  na  história  como  “a  década

perdida”, com altas inflações e desvalorização da moeda nacional. Em 1983, “o Brasil firma o

acordo  com o FMI e  é  forçado  a  se  submeter  à  austeridade  de  um programa de  ajustes

econômicos” (MENEZES, 2010).

No final da década de 1980, nos Estados Unidos da América, houve um movimento,

impulsionado  pela  globalização  neoliberal,  conhecido  como  Consenso  de  Washington.  O

Consenso de Washington foi uma imposição dos países do norte aos governos dos países do

sul  –  latino-americanos -  de adoção de ações  políticas  e  medidas  econômicas  neoliberais

como pré-requisitos para que estes pudessem recorrer a empréstimos e auxílios financeiros as

instituições FMI e Banco Mundial. 

Viu-se  por  toda  América  Latina  um período  de  redução  do tamanho  do  Estado  e

posteriormente, um mergulho em grandes crises econômicas e sociais. A adoção de posturas

neoliberais por alguns governos latino-americanos fez com que no final da década de 1990 os

países enfrentassem grandes crises, com o agravamento da desigualdade social, aumento da

pobreza  e  desemprego,  junto  com  desvalorizações  da  moeda  nacionais  e  altas  taxas  de

inflação.

No começo do século XXI, as economias latino-americanas foram impulsionadas pela

grande onda do consenso das  commodities,  na qual  as  economias  se  viram favorecidas e

fortalecidas pela alta dos preços internacionais dos produtos primários. Durante esse período é

inegável  que  houve  crescimento  econômico,  porém  novos  desafios  e  o  agravamento  de

desigualdades  sociais,  ambientais,  econômicas  surgiram e  não  tiveram a  devida  atenção.

Como consequência temos o aflorar dos novos conflitos e assim o surgimento do fenômeno

do neoextrativismo.
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O  neoextrativismo  não  é  um  fenômeno  totalmente  novo,  afinal,  sua  origem  é  o

extrativismo,  no  qual  atividades  de  intensa  exploração  agrediram tanto  o  meio  ambiente

quanto grupos sociais durante o período colonial. A diferença está que o neoextrativismo é

uma reformulação do conceito,  trazendo os conflitos objetivos e também os subjetivos.  O

neoextrativismo é  “uma categoria  analítica  nascida  na  América  Latina  e  que  possui  uma

grande potência descritiva e explicativa, assim como um carácter denunciativo e um amplo

poder  mobilizador”  (SVAMPA,  2019,  pág.  24),  uma  vez  que  denuncia  padrões  de

desenvolvimento insustentáveis que tem como propulsor algumas commodities.

Trata-se de um processo de apropriação e acumulação de bens seguindo um modelo de

extração para exportação de recursos naturais, sejam eles matéria-prima ou energia. Segundo

análise feita por Maristella Svampa (2019), o neoextrativismo foi alimentado pela expansão

da  fronteira  das  commodities,  junto  com  a  transição  hegemônica  trazida  pela  ascensão

estratosférica da economia chinesa e em detrimento do domínio norte-americano, uma vez

que  a  China  apresentou  altas  taxas  de  crescimento  econômico  e  com  isso  a  enorme

necessidade de insumos primários e energéticos para as indústrias, além de um aumento na

demanda do setor de alimentos (humano ou animal).

Além  disso,  o  neoextrativismo  provoca  o  esgotamento  dos  bens  naturais,

principalmente  dos  não  renováveis,  como  também  a  reprimarização  vertiginosa  das

economias periféricas globais. Ele evidência a crise econômica global, a crise da democracia,

o  aumento  da  violência  estatal  e  paraestatal  em  países  periféricos  e  aumento  da  crise

socioecológica.

O Consenso das  Commodities,  que vigorou até 2013, ao contrário do Consenso de

Washington, não trouxe uma ideologia política definida, mas sim um objetivo concreto, que

era “a implementação maciça de projetos extrativos orientados à exportação, estabelecendo

um espaço de maior flexibilidade quanto ao papel do estado” (SVAMPA, 2019, p.38).  Assim,

[...]os  governos  latino-americanos,  independente  da  inclinação  ideológica,
possibilitaram o retorno de uma visão produtivista do desenvolvimento que, junto
com a ilusão desenvolvimentista, levou à negação e a supressão das discussões de
fundo  sobre  os  impactos  sociais,  ambientais,  territoriais  e  políticos  do
neoextrativismo,  assim  como  a  desvalorização  das  mobilizações  dos  projetos
socioambientais emergentes (SVAMPA, 2019, pág.36).

Svampa (2019, pág. 36) destaca que durante o período de 2000-2013, compreendido

pelo consenso das commodities, os países da América Latina se beneficiaram com a alta dos
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preços internacionais dos produtos primários. No Brasil, como demonstra o gráfico 1, pode-se

constatar esse comportamento, com altos valores do PIB. 

Gráfico 1. Representação do PIB nacional brasileiro do período de 2000 até 2020. Fonte: IBGE3.

Pode-se visualizar no gráfico 1 o comportamento do PIB durante os anos de 2000 até

2020. Como este trabalho pretende analisar o período temporal de 2004 até 2018, vai-se ater

aqui somente a análise conjuntural desse período. A começar, destacam-se

Duas características são marcantes neste ciclo recente de crescimento: a expansão
ininterrupta do investimento desde o segundo trimestre de 2004, contribuindo para
elevar o produto potencial e permitir o crescimento sem pressões inflacionárias pelo
lado da demanda; e o consumo final das famílias e o das administrações públicas,
que aparecem como principais componentes da demanda agregada (IPEA, 2010, pág
40).

As medidas  adotadas  pelo  governo da época,  medidas  principalmente  pautadas  na

redistribuição de renda, proporcionaram um ambiente nacional positivo e com isso um

[…] efeito positivo sobre a formação das expectativas dos agentes econômicos, em
particular após 2005, pois criaram-se as condições objetivas para um novo ciclo de
investimentos privados – seja para modernização, seja para ampliação da capacidade
produtiva –, que, acrescidos aos investimentos públicos materializados no Programa
de  Aceleração  do  Crescimento  (PAC)  foram  responsáveis  por  robustecerem  o
crescimento econômico nacional.(IPEA, 2010, pág 42).

3 Disponível em <https://brasilescola.uol.com.br/brasil/pib-brasil.htm  >   Acesso em: 14 nov. 2022
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Em 2007 foi lançado, pelo governo de Luiz Inácio Lula da Silva (Lula), o Programa de

Aceleração do Crescimento (PAC), que “contemplava a construção de um grande número de

represas na Amazônia, além da realização de megaprojetos ligados à exploração de petróleo e

gás” (SVAMPA, M. 2019, pág. 48). 

No ano de 2009, vê-se o abalo causado pela crise 2007-2008 ocasionada pelo mercado

imobiliário  norte-americano  que  afetou  o  mundo  inteiro.  No  Brasil  “a desaceleração

econômica mundial, aliada à queda dos preços internacionais das commodities agrominerais,

exerceu pressões negativas sobre a balança comercial” (IPEA, 2010, pág. 43), deixando o PIB

com um saldo negativo para o ano de 2009.

Mesmo  tratando-se  de  um  período  onde  quem  está  no  poder  é  um  governo

progressista,  observa-se  a  presença  do  neoextrativismo  no  desenho  das políticas  de

desenvolvimento  econômico  brasileiro.  Esse  alarme  pode  ser  visualizado  nas  represas

construídas na Amazônia, no fortalecimento da exploração de petróleo e gás natural que se

deu  nas  Bacias  de  Campos  e  posteriormente  na  Bacia  de  Santos.  Com  isso,  torna-se

importante destacar que 

[...]  na  América  Latina,  grande  parte  da  esquerda  e  do  progressismo  populista
continua defendendo uma visão produtivista do desenvolvimento, que se nutre de
uma tendência a privilegiar de maneira exclusiva uma leitura do conflito social em
termos de oposição entre capital e trabalho, minimizando ou dando pouca atenção às
relações capital-natureza, assim como às novas lutas sociais concentradas na defesa
do território e dos bens comuns. (SVAMPA, 2019, pág. 39)

Essa tendência levantada por Svampa (2019) possibilita a chegada da financeirização

no cenário governamental brasileiro. A financeirização, de acordo com Ribeiro e Diniz (2020,

págs. 170 e 171), reúne em si a valorização do capital fictício, as teorias do imperialismo, a

transformação  sistêmica  das  economias  capitalistas,  o  resgate  do  capital  monopolista  e  o

regime de acumulação financeirizado. Percebe-se uma certa proximidade e até familiaridade

quando de estabelece os conceitos de financeirização e de neoextrativismo.

Ribeiro e Diniz (2020, pág. 167) apontam a crise de 2007-2009 como a grande crise

sistêmica  do  capitalismo  no  século  XXI,  na  qual  o  capitalismo  passa  por  uma  profunda
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transformação dando entrada para o que chamamos de financeirização4, tanto do Estado e das

instituições quanto do próprio território, uma vez que a

[...] atual fase de desenvolvimento do capitalismo deram lugar a uma lógica geral de
produção social do espaço que está determinada pelas novas formas de acumulação
ditas  financeirizadas,  que  manifestaram seus  efeitos  mais  contraditórios  desde  o
início  da  última  grande  crise  sistêmica  do  capitalismo,  entre  2007-2009.  Crise
profundamente enraizada, como propõe Harvey (2011),  em questões territoriais e
que  posicionou  ou  reposicionou  a  problemática  dos  elos  entre  o  financeiro  e  o
imobiliário no centro das pesquisas urbanas.

Indo para o período 2014-2016, percebe-se no gráfico 1 uma bruta queda e uma lenta

tentativa de recuperação do PIB. Esse período é marcado no Brasil  pelo  impeachment da

presidenta  Dilma  Rousseff  e  a  desaceleração  do  crescimento  econômico  brasileiro  e  a

retomada de posturas neoliberais no cenário econômico nacional. Ribeiro (2020, pág. 373)

afirma  que  “o  impeachment  representou  uma  quebra  institucional  por  sua  motivação

abertamente política e pelos seus interesses velados de mudar o projeto político em curso sem

a sua legitimação pelas vias democráticas”.

Ângela  Alonso,  socióloga  da  USP,  em  uma  entrevista  ao  BBC  Brasil,  afirmou “o que

costuma acontecer em crises é uma desorganização dos arranjos políticos, da maneira usual de

tomar decisão, os procedimentos comuns já não são mais claros para os atores, enfim, uma

grande  volatilidade”. Em  2013  começaram  a  surgir  movimentos  contrários  ao  governo

motivados por grande insatisfação social, a princípio pelo aumento dos combustíveis (preço

da passagem no transporte público), mas que posteriormente ganharam pautas mais à direita e

evidenciaram a criação de novos grupos sociais. A crise cresce e culmina no golpe de 2016

com o impeachment da presidenta.

Torna-se importante destacar que, como resultado desse processo de  impeachment e

consequentemente  um  abalo  na  democracia  brasileira  “estaríamos  vivendo  um  momento

semelhante de desregulação acelerada, voltada para a desarticulação dos sistemas de proteção

existentes e para liberação das forças de mercado das amarras institucionais contingentes”

(RIBEIRO, 2020, pág. 374), o que acaba fortalecendo ainda mais o modelo neoextrativista no

país.

4 Ribeiro  et.  al. (2020)  apresenta  em seu  trabalho  várias  linhas  de  pensamento  a  cerca  do  conceito  de
financeirização. Ele destaca que a financeirização não se limita ao campo econômico, perpassando pelos
campos sociais, políticos, se emaranha nas instituições e partições públicas. Isso porque a “financeirização
representa o padrão sistêmico de riqueza do capitalismo contemporâneo (RIBEIRO et. al., 2020, pág. 8)”
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O neoextrativismo está intimamente ligado a um fenômeno chamado Antropoceno,

sendo este a crítica a determinado modelo de modernidade (SVAMPA, 2019, pág. 30). Juntos

eles resultam na crise da modernidade, na qual a dinâmica de desenvolvimento dominante,

extremamente predatório,  agrava as desigualdades e acentua as lutas sociais  e ambientais,

pautas importantes da modernidade. Essa lógica está atrelada a ideia do produtivismo, no qual

o crescimento não é definido e nem reconhece o valor da sustentabilidade do planeta para o

desenvolvimento. 

A crise  democrática  é  evidenciada  pelo  neoextrativismo,  principalmente,  quando

grupos  são  retirados  das  discussões  e  tomadas  de  decisões  políticas  e  estigmatizados  –

ambientalistas,  indigenistas,  representante  dos  movimentos  sociais  -  perante  a  sociedade,

numa  tentativa  de  controle  de  participação  nas  arenas  políticas.  Além disso,  as  pressões

externas  dos  países  do  norte  alteram  o  comportamento  dos  países  latino-americanos  no

mercado internacional, onde na maioria das vezes que um desses países busca romper com a

dependência  externa,  obteve  como  resposta  brutas  sansões  políticas  e  economias,  o  que

também acaba por influenciar as suas tomadas de decisões políticas internas. Sendo assim,

O neoliberalismo propugna a redução do intervencionismo estatal e do raio de ação
da política, ao criar interferências contrárias à liberdade individual e ser uma fonte
de  corrupção.  Na  ordem  nacional,  o  desideratum se  finca  em  conseguir  o
funcionamento automático da economia e dos mercados,  livres de toda distorção
governamental  ou  de  cidadãos  organizados coletivamente.  E,  na  ordem
internacional,  concebe-se  a  globalização  como  o  processo  capaz  de  instaurar  a
ordem cosmopolita (economicamente eficiente), além da política, como se isso fosse
possível (AZEVEDO et. al. 2022, apud. IBARRA, 2011, pág. 239).

Movimentos  contrários  ao  neoextrativismo  começaram  a  denunciar  os  abusos

consequentes desse fenômeno, e assim, questionar a hegemonia do capitalismo neoliberal,

bem como  suas  práticas.  O  neoextrativismo  está  pautado  nos  megaempreendimentos;  no

desmatamento  e  extração  mineral  de  forma  agressiva,  privilegiando  a  monoculturas  e

concentração de  terras.  Todo esse  processo  conta  com a  postura  flexibilizada  do  Estado,

inclusive  dos  governos  progressistas,  no que  diz  respeito  ao controle  e  regularização das

atividades,  para  atender  os  interesses  do  mercado,  e  com isso  a  destruição  das  matas  e

florestas; e, por fim, nas cidades com o agravamento das desigualdades sociais. Cabe ressaltar

que, no caso brasileiro, mesmo que os governos progressistas tenham funcionado articulados

com  o  mercado  internacional  de  commodities,  a  piora  no  quadro  econômico,  social  e
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ambiental  com  o  golpe  de  2016  e  a  chegada  no  Executivo  central  da  extrema  direita

representada por Jair Bolsonaro agravou em muito todo o quadro. 

O crescimento ancorado no neoextrativismo reflete uma ilusão desenvolvimentista, na

qual os países latino-americanos encontram-se vendados pela alta dos preços das commodities

e a falsa noção de crescimento econômico que

graças  às  oportunidades  econômicas  (alta  dos  preços  das  matérias-primas  e  a
demanda  crescente,  proveniente  sobretudo  da  China),  seria  possível  encurtar
rapidamente a distância com relação aos países industrializados, a fim de alcançar
aquele desenvolvimento sempre prometido e nunca realizado de nossas sociedades
[latino-americanas] (SVAMPA, 2019, pág. 41).

O  neoextrativismo,  tendo  como  impulsionador  a  ilusão  desenvolvimentista,  acaba

também criando o deslocamento das atividades econômicas locais, uma vez que temos os

processos de remoção das comunidades tradicionais para abertura de espaços para o mercado

desenvolver  as  atividades  extrativistas.  Entende-se  por  comunidades  tradicionais

agrupamentos que mantém “aspectos culturais seculares e praticarem, sobretudo, a agricultura

ou pesca voltada à subsistência” (FIGUEIREDO, pág. 3).

Destaca-se que “a expressão comunidades ou populações tradicionais surgiu no seio da

problemática ambiental, no contexto da criação das unidades de conservação, para dar conta

da questão das comunidades tradicionalmente residentes nestas áreas” (FIGUEIREDO, pag.

3). É observado que as comunidades tradicionais têm um grande peso para a preservação

ambiental uma vez que as práticas tradicionais não visam o esgotamento e a acumulação, e a

cultura alimenta o sentimento de pertencimento. Mesmo assim, “as populações tradicionais

sofrem pressões e ameaças não só em razão da ausência do Estado e das políticas públicas

mas, em muitos casos, em consequência da gestão governamental, empreendimentos públicos

e atividades induzidas pelo próprio Estado” (FIGUEIREDO, pág 13) sendo constatado mais

uma vez as consequências perversas do neoextrativismo.

O desenvolvimento  deve  abarcar  questões  econômicas  e  financeiras,  mas  também

questões  ambientais  e  sociais  que  tragam  para  a  agenda  política  a  discussão  sobre  as

“perspectivas multidimensionais e intersetoriais  sobre o fenômeno da desigualdade social”

(PIRES,  2019,  pág.  15).  Dessa  forma,  buscar  soluções  para  amenizar  os  abismos  sociais

existentes e constantemente reproduzidos pelo próprio Estado, uma vez que “uma pluralidade

de formas de desigualdades (e não somente a econômica) impõe barreiras que dificultam a

ascensão, o desenvolvimento e a melhoria da qualidade de vida de segmentos socialmente
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vulneráveis ou tradicionalmente excluídos” (PIRES, 2019, pág. 16). A indagação que fica é

sobre qual tipo de desenvolvimento se quer para os países latino-americanos, em especial para

o Brasil.

Svampa (2019, pág. 33) nos alerta que o neoextrativismo é um modelo sociopolítico e

territorial,  passível  de  ser  analisado  em  escala  local,  nacional  ou  regional.  No

desenvolvimento  desse  trabalho,  no  qual  a  atividade  selecionada  para  ser  estudada  é  a

extração do petróleo e pré-sal na Bacia de Santos, alerta-se para pensar o desenvolvimento

local, regional e nacional para mitigar os efeitos nocivos desse tipo de atividade extrativista e

para que haja o cumprimento de políticas que visem efetivar a justiça geracional.

Sendo assim, é necessário que o Estado volte ao seu papel regulador e forte para a

garantia  da preservação tanto dos  direitos  dos  povos originários,  como a demarcação das

terras e acesso a políticas sociais, quanto do meio ambiente, através da preservação, além da

garantia dos direitos individuais, sendo eles o direito à vida, à dignidade e à liberdade, direitos

coletivos, que correspondem a um grupo de pessoas, e direitos sociais que relacionam-se com

as liberdades e prestações de bens e serviços aos mais vulneráveis da sociedade, como forma

de  enfrentamento  das  consequências  do  neoextrativismo.  Para  isso,  é  preciso  o

desenvolvimento de capacidades que venham a mitigar as mazelas desse fenômeno, uma vez

que

[...] o enfrentamento da desigualdade social requer reformas em estruturas e normas
formais  visando  ao  fortalecimento  de  sistemas  de  promoção  e  proteção  social
baseados em direitos, mas, também, ao enfrentamento de uma cultura, tanto no nível
dos grupos sociais quanto no das instituições,  que naturaliza a discriminação e o
privilégio de alguns grupos sociais. (PIRES, 2019 pág. 17)

Por tanto, no próximo tópico será abordado as capacidades estatais, o que leva em

conta o fortalecimento do Estado como central na regulação do mercado e na providência de

bens e serviços que venham a garantir os direitos aos cidadãos e melhorar a qualidade de vida,

traçando um caminho de desenvolvimento humano sustentável em busca do estado de bem

estar social e preservação da natureza.

II. Capacidade Estatal

Em um Estado democrático existem algumas expectativas  a  serem cumpridas  pela

gestão.  O  Estado  deve  se  empenhar  para  que  suas  ações  alcancem os  diferentes  grupos
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sociais, produzam os bens e serviços necessário e solicitados pelos cidadãos, visando assim

garantir  os  direitos  individuais  e  coletivos  da  sociedade.  Podemos  avaliar  esse  empenho

através do conceito multidisciplinar capacidade estatal.

Entende-se que as ideias acerca das capacidades estatais estão fortemente vinculadas a

ideia de promoção do desenvolvimento, e aqui ressalta-se a importância de pensar em qual

desenvolvimento  se  quer  para  a  sociedade.  Dessa  forma,  torna-se  mais  claro  traçar  as

estratégias  e  a  desenhar  quais  capacidades  são  fundamentais  para  o  desenvolvimento

almejado.

O contexto do pensamento das capacidades estatais, como apresenta Aguiar e Lima

(2019), volta-se para o período Pós-Guerras Mundiais, no qual o Estado assumiu a postura de

agente de recuperação econômica e social e garantidor de bem-estar. Essa postura fica vigente

até a década de 1970, um período marcado por crises (choques de petróleo em 1973 e 1979 e

a crise de liquidez global) no qual o Estado foi responsabilizado fragilizando a sua posição e

minimizando a importância do seu papel no cenário econômico, dando abertura para as ideias

neoliberais.

Durante  a  década  de  1980,  o  avanço  das  práticas  neoliberais,  principalmente  em

direção aos governos dos países em desenvolvimento, se materializou em um documento que

ficou conhecido como Consenso de Washington. Este documento propunha melhorias e/ou

facilidades para países da América Latina solicitarem empréstimos internacionais ao FMI e

em  contrapartida  os  governos  adotariam  medidas  neoliberais  para  promoção  de  seus

desenvolvimentos. Aguiar e Lima (2019) apontam que os países que adotaram as condições

do Consenso de Washington, no final dos anos 1990 se viram em situações de aumento da

instabilidade financeira, altas taxas de desemprego e pobreza.

Para o enfrentamento de tais problemas como pobreza, desemprego, o aumento das

desigualdades  e  vulnerabilidades  sociais,  crises  nos  variados  setores  econômicos,  era

necessário o retorno do Estado como agente regulador,  ativo e forte.  Sendo assim,  “seria

necessária a criação de mecanismos capazes de viabilizar o poder estatal e fazê-lo atingir

diversos grupos sociais e territoriais” (AGUIAR, R. B., LIMA, L. L., 2019, pág. 2), surgindo

assim, o entendimento da necessidade de redefinir e compreender o conceito de capacidade

estatal.

Entende-se  capacidade  estatal  sendo,  de  forma  resumida,  a  capacidade  de  decidir,

formular e implementar políticas públicas. Na Administração Pública
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a pura vontade dos agentes ou atores políticos não e suficiente para que objetivos
sejam  alcançados.  Além  do  mais,  os  atributos  dos  Estados  precisam  ser
complementados  por  mecanismos  que  viabilizem  sua  ação,  isto  e,  mecanismos
capazes  de  induzir  a  implementação  de  politicas,  ou  seja,  a  existência  de
capacidades  e  vista  como  uma  forma,  embora  não  a  única,  de  alcançar  certos
objetivos. (SOUZA e FONTANELLI, 2020 pág. 45).

Sendo assim, a capacidade estatal  “é um processo,  o que significa que sua análise

captura  um  momento  no  tempo,  embora  algumas  capacidades  possam  ser  mantidas  por

séculos, enquanto outras podem se deteriorar” (SOUZA e FONTANELLI, 2020 pág. 46 apud.

GRINDLE,  1996;  WEISS,  1998)  e,  além  disso,  incorpora-se  dimensões  territoriais  e

burocráticas.

Souza  e  Fontanelli  (2020,  pág.  45)  apontam  quatro  componentes  básicos  para

formação  da  capacidade  estatal,  sendo  eles:  1-  Política,  as  regras  do  jogo,  no  qual  se

encontram  os  atores  sociais,  econômicos  e  políticos;  2-  Legal,  as  regras  jurídicas;  3-

Administrativo,  a  promoção  de  bens  e  serviços  através  da  burocracia  profissionalizada  e

weberiana; e por fim 4- Políticas Públicas, que formam as instituições e estratégias a serem

traçadas.

Gomide  e  Pires  (2014,  pág.  16)  trazem  a  luz  da  discussão  o  processo  de

redemocratização brasileiro selado pela promulgação da Constituição Federal de 1988, que

“instituiu  uma  série  de  mecanismos  para  envolvimento  dos  atores  sociais,  políticos  e

econômicos  no  processo  de  formulação  e  gestão  de  políticas  públicas,  ao  ampliar  os

instrumentos de controle, participação e transparência nas decisões públicas”. Esse cenário

trouxe desafios para o Estado que agora conta com a participação de vários atores, interesses,

e  forças  para  a  tomada  de  decisão  para  implementação  de  políticas,  principalmente  as

políticas que visem o desenvolvimento nacional.

Dessa forma, vê-se a presença de duas forças: a capacidade política e a capacidade

técnico-administrativa. A capacidade política é constituída a partir das mobilizações sociais e

articulações de interesses buscando a promoção da legitimidade das ações e decisões estatais.

Já  a  capacidade  técnico-administrativa  está  relacionada  aos  instrumentos  disponíveis  e

organização vem atuem na gestão e coordenação, bem como monitoramento e controle das

políticas públicas. Sendo assim,

no  contexto  de  democracia  caracterizado  pela  existência  de  instituições
representativas,  participativas  e  deliberativas,  como  no  caso  brasileiro,  são
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necessárias,  também:  a  existência  de  capacidades  políticas  para  a  inclusão  de
múltiplos atores, a negociação de interesses, a construção de consensos em torno dos
objetivos de desenvolvimento e a formação de coalizões políticas de suporte para as
estratégias a serem adotadas (GOMIDE, A. A., PIRES, R. R. C. 2012, pág. 27).

Ao ilustrar o uso das capacidades estatais, Gomide e Pires (2014, pág. 21) elaboraram

um modelo analítico (figura 1) para analisar os requisitos para implementação de políticas

públicas. Os arranjos institucionais “definem a forma particular de coordenação de processos

em campos específicos,  delimitando quem está  habilitado a  participar de um determinado

processo, o objeto e os objetivos deste, bem como as formas de relações entre os atores”

(GOMIDE, A. A., PIRES, R. R. C. 2014, pág. 19). Dessa forma, “são os arranjos que dotam o

Estado de capacidade de execução de seus objetivos” (GOMIDE, A. A., PIRES, R. R. C.

2014, pág. 20).

Figura 1: Modelo Analítico das Capacidades Estatais. Fonte: GOMIDE, A. A., PIRES, R. R. C. 2014, pág. 21

Uma vez  que  as  capacidades  estatais  são  processos  pelos  quais  serão  analisadas,

formuladas e implementadas as políticas públicas, como resultado temos a possibilidade de

promoção  de  desenvolvimento  nos  âmbitos  nacional,  regional  e  local.  Nesse  trabalho,

desenvolvimento  será  compreendido  como  “uma  dinâmica  de  diversificação  da  estrutura

produtiva, inovação e controle nacional sobre a economia e, ao mesmo tempo, geração de

emprego, distribuição de renda e inclusão social, ou seja, um projeto de bem-estar ligado a

direitos de cidadania” (BOSCHI, R. R., GAITÁN, F., 2016, pág. 510). Complementa-se que,

desenvolvimento  se  refere  tanto  aos  aspectos  qualitativos  do  processo  de
acumulação de capital e crescimento econômico quanto à proteção social, além da

16



sustentabilidade, articulando metas de curto prazo a uma perspectiva de longo prazo
por  meio  de  uma  preocupação  com os  recursos  naturais  e  a  proteção  do  meio
ambiente (BOSCHI, R. R., GAITÁN, F., 2016, pág. 510).

Por tanto, para mitigar os efeitos perversos, apresentados anteriormente, do modelo

neoextrativismo e promover o desenvolvimento, nos âmbitos nacional, regional e local, de

forma sustentável é necessário a volta do Estado para o papel de agente regulador, fiscalizador

e promotor do desenvolvimento. Sendo assim, deve-se prestar atenção em quais capacidades

serão desenvolvidas para o fortalecimento do Estado, visando a provisão de bens e serviços

eficientes e universais.

A ideia de desenvolvimento defendido neste trabalho é visando a proteção social e a

sustentabilidade,  portanto  um  desenvolvimento  que  venha  do  mitigar  os  problemas

evidenciados pelo neotrativismo, um processo de apropriação e acumulação de bens seguindo

um modelo de extração para exportação de recursos naturais –  commodities - que denuncia

padrões de desenvolvimento insustentáveis.

A exploração do petróleo no Brasil data-se na década de 1970 e junto a essa atividade

vieram  muitos  problemas,  tanto  ambientais,  como  derramamento  de  óleo  nos  mares,

perturbação dos ambientes marinhos e com isso agressão a fauna e flora marinha,  quanto

sociais,  deslocamento  de  comunidades  tradicionais  como,  por  exemplo,  as  comunidades

pesqueiras, crescimento desordenado de cidades, entre várias desigualdades sociais que foram

agravadas durante o processo em prol do tão esperado desenvolvimento.

No próximo capítulo, será apresentado e discutido os aspectos fiscais dos municípios

do Estado do Rio de Janeiro que compõem a Bacia de Santos, sendo eles: Angra dos Reis,

Arraial do Cabo, Itaguaí, Mangaratiba, Maricá, Niterói, Paraty, Rio de Janeiro, São Pedro da

Aldeia e  Saquarema,  que  principalmente depois  de 2006 com a  descoberta  do pré-sal  na

região  e  em 2009 com o início  da  produção  petrolífera,  passam a  sofrer  as  pressões  do

neoextrativismo a partir da exploração e produção de petróleo.
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CAPÍTULO II

I. A Bacia de Santos: sobre a produção e exploração do petróleo e os royalties

A Bacia de Santos  é  a  maior  bacia  sedimentar  marítima brasileira.  Ela  percorre a

extensão do litoral dos estados do Rio de Janeiro, partindo do município de Arraial do cabo,

São Paulo, Paraná e Santa Catarina parando na capital, Florianópolis. É composta pelos três

maiores campos produtores brasileiros de petróleo e gás natural do pré-sal – Tupi, Búzios e

Sapinhoá.  Uma  bacia  de  águas  ultraprofundas  e  de  características  geológicas  singulares,

descoberta na década de 1960, sendo que o primeiro poço perfurado se deu somente em 19705

e não obteve sucesso, pois

[...]  fatores  limitantes,  entretanto,  como  a  tecnologia  disponível  à  época,
representavam um grande desafio para o setor, já que a indústria petrolífera mundial
não tinha ainda conhecimentos relacionados à produção de óleo em uma área com
características geológicas tão singulares como as apresentadas na Bacia de Santos, o
que dificultava a viabilização da produção (Comunica Bacia de Santos).

Mapa  1.  Recorte  da  atividade  de  perfuração  marítima  da  Área  Geográfica  da  Bacia  de  Santos.  Fonte:

<https://comunicabaciadesantos.petrobras.com.br/empreendimento/agbs  >   Acesso em: 15 nov. 2022

5 Disponível em <https://ale  mdasuperficie.org/setor/conheca-a-bacia-de-santos-o-berco-do-pre-sal/  > Acesso 
em: 15 nov. 2022 
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Em 19806 foi feita a primeira perfuração com sucesso na Bacia de Santos, situada no

campo de Merluza. Até aquele momento não havia no Brasil lies que regulasse a exploração

do  petróleo  e  também não  havia  sido  estipulado  o  processo  de  licenciamento  ambiental.

Consequentemente, pouco se pensava sobre medidas de reparação tanto dos danos no presente

quanto reparação futura pela exploração do bem. Em 1993, por meio da Portaria nº 101 do

Ibama,  foram estabelecidos  os  procedimentos  e  regras  que  deveriam ser  seguidos  para  o

licenciamento das atividades de exploração e produção de petróleo e gás.

Somente em agosto de 1997, foi promulgada a lei Nº 9.478, que irá dispor sobre “a

política  energética  nacional,  as  atividades  relativas  ao  monopólio  do  petróleo,  institui  o

Conselho  Nacional  de  Política  Energética  e  a  Agência  Nacional  do  Petróleo  e  dá  outras

providências”.  As  explorações  nas  duas  bacias  brasileiras  ganharam  força,  e  mediante  a

demanda internacional pelo petróleo, os municípios  produtores de petróleo se beneficiaram

com recebimento de altos valores de royalties do petróleo.

A trajetória  da  Bacia  de  Santos,  a  partir  de  2006,  sofre  uma  grande  mudança,

impulsionada pela descoberta do chamado pré-sal. O pré-sal são camadas muito profundas

com uma quantidade de petróleo gigantesca, apresentando acumulações de óleo pesado, óleo

leve e gás não associado (Comunica Bacia de Santos). Logo,

considerando a importância estratégica e o interesse público sobre o abastecimento
de petróleo e gás natural no país, a necessidade de regularização do licenciamento
ambiental  dos  blocos  mais  antigos  e  permitir  a  continuidade  da  atividade  de
perfuração na Bacia de Santos até a obtenção de uma Licença de Operação para
Perfuração nos moldes da Resolução CONAMA nº 237/97, o Ibama e a Petrobras
assinaram, em abril de 2007, um documento denominado Termo de Ajustamento de
Conduta da Bacia de Santos (TAC-BS), que teve como objetivo principal regularizar
o  licenciamento  ambiental  dos poços  perfurados  na  Bacia  de  Santos  (Comunica
Bacia de Santos).

De acordo com a Petrobras, a produção no pré-sal da Bacia de Santos foi iniciada em

1º de maio de 2009 por meio de um Teste de Longa Duração no campo de Tupi, o maior

campo de extração de petróleo brasileiro. No ano seguinte, em 2010, deu-se início o Sistema

de  Produção  Definitiva  do  Campo  de  Tupi.  A partir  daí  as  descobertas  não  pararam,  a

Petrobras anunciou, em 2020 a descoberta de petróleo em um novo campo dentro da Bacio de

Santos que ficou nomeado como Búzios. De acordo com a Petrobras, em março de 2021 a

6 Disponível em  <https://alemdasuperficie.org/setor/conheca-a-bacia-de-santos-o-berco-do-pre-sal/> Acesso 
em: 15  nov. 2022 
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Bacia de Santos ultrapassou pela primeira vez 70% da produção nacional, registrando assim

sua maior participação relativa na história e a sexta maior participação em valores absolutos. 

Nesse capítulo serão apresentadas as análises acerca do comportamento das receitas

municipais em relação ao recebimento do  royalties do petróleo – royalties e participações

especiais. Dessa forma pretende-se ser analisado se existe o “transbordamento7” das receitas

municipais. Para desenvolvimento do trabalho foram selecionados os municípios pertencentes

ao Estado do Rio de Janeiro que fazem parte da Bacia de Santos, sendo eles: Angra dos Reis;

Arraial do Cabo; Itaguaí; Mangaratiba; Maricá; Niterói; Paraty; Rido de Janeiro; São Pedro da

Aldeia; Saquarema.

II. Estudo fiscal dos municípios do Estado do Rio de Janeiro que pertencem à Bacia 
de Santos

O desenvolvimento, como abordado no capítulo anterior, deve em suma refletir uma

diversificação produtiva e para isso é necessário a vinculação a formação e amadurecimento

das  capacidades  estatais,  como visto no capítulo anterior.  O Brasil,  apontado por  Ribeiro

(2020)  viveu  dois  grandes  e  importantes  marcos  recentes:  um período  caracterizado  um

experimento  desenvolvimentista  e  um  período  marcado  pela inflexão  ultraliberal  e

financeirização da ordem urbana.

Esses marcos trouxeram diferentes arranjos institucionais para as políticas das esferas

nacional, estadual e também municipal. A adoção por parte do Estado foi de uma postura

flexibilizada de suas ações fortalece o fenômeno do neoextrativismo e como consequência o

agravamento das desigualdades evidenciadas por ele. Além das desigualdades, já debatidas

anteriormente,  atenta-se  para  a  situação  das  autonomias  municipais,  uma  vez  que  o

neoextrativismo também coloca em risco as organizações democráticas.

As atividades extrativistas geram os chamados  royalties  do petróleo, que são verbas

compensatórias e indenizatórias pagas pela exploração de recursos finitos a fim de garantir da

justiça intergeracional. Acontece que os valores exorbitantes muitas vezes criam uma espécie

de acomodação por parte da Administração, criando uma atmosfera na qual o município se

torna refém do recebimento dessa compensação.

7  O conceito de transbordamento consiste em “analisar até que ponto as receitas indenizatórias oriundas das duas
atividades neoextrativistas em questão, de alguma forma transbordaram para as receitas tributárias próprias”
(AZEVEDO et. al. 2022).
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Para o desenvolvimento do estudo fiscal dos municípios selecionados, foram coletados

os dados sobre a receita total, receita tributária municipal e os valores de repasse do ICMS no

banco de dados construído do Observatório das Metrópoles com base no banco da FINBRA.

Os royalties do petróleo como aparecem nos gráficos e tabelas (apêndice) são resultados do

somatório dos royalties do petróleo recebidos por cada um dos municípios selecionados e as

participações  especiais  no  período  estudado,  ambos  dados  foram coletados  dos  relatórios

mensais e trimestrais da ANP.

Não foi incorporado no trabalho o gráfico do município de Arraial do Cabo devido a

falta de consistência nos dados, uma vez que havia na fonte de coleta cinco anos incompletos.

Já nos municípios de Angra dos Reis e São Pedro da Aldeia faltou apenas as informações

referentes ao ano de 2014 e Mangaratiba o ano de 2018. Por se tratar de apenas um ano

mantivemos os municípios nas análises.

A seguir serão apresentados os gráficos representativos do quadro geral do município,

com  os  demonstrativos  dos  comportamentos  das  receitas  totais  do  município,  a  receita

tributária municipal (ISS, IPTU e ITBI somados com os valores recebidos de ICMS) e os

royalties do petróleo. Para avaliar o transbordamento das receitas serão analisadas as linhas

que correspondem aos valores das receitas municipais em comparação com os valores dos

royalties  do petróleo

Iniciando pelo  município  de  Angra  dos  Reis  destaca-se a  nítida  distância  entre  as

linhas representativas das receitas, no gráfio 2. Já é possível afirmar que nesse município o

transbordamento das receitas não aconteceu.
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Gráfico 2. Quadro geral das receitas do município de Angra dos Reis. Fonte autoria própria.

É um município que apresenta um forte turismo no local e consequentemente uma

atividade expressiva do comércio e prestações de serviços. Também é necessário mencionar

que é em Angra que estão localizadas as maiores usinas de energia nuclear do país.

Existe  a  partir  de  2016 uma tendência  de  crescimento  da  receita  dos  royalties do

petróleo, uma vez que a Bacia de Santos está ainda em processo de ebulição da produção.

Mesmo assim, em Angra do Reis, o transbordamento das receitas encontra-se ainda muito

longe de acontecer na prática.

Gráfico 3. Quadro geral das receitas do município de Itaguaí. Fonte autoria própria.
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Itaguaí apresenta um cenário interessante. Observa-se claramente, no gráfico 3, a força

da receita tributária municipal, uma vez que o tracejado que representa as receitas totais do

município segue o desenho da representação das receitas tributárias municipais.

O município é integrante da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, sendo assim, os

setores de comércio e serviços  são muito presentes.  Com uma economia fortemente rural

(agricultura  Agropecuária  e  pesca),  a  partir  de  2006-2007,  o  município  passou  por  um

processo  de  restruturação  econômica,  movida  pela  reestruturação  da  sua  área  portuária.

Segundo Chagas (2020), Itaguaí passou a ser “polo logísticoprodutivo, seja por ser sede do

Porto de Itaguaí (antigo Sepetiba) – responsável pelo escoamento da produção de grande parte

do estado do Rio de Janeiro –, seja pela recente implantação de indústrias em seus limites”.

Dessa  forma,  Itaguaí  possui  um  cenário  bem  promissor  e  com  notável  diversificação

econômica, o que nos remete ao desenvolvimento esperado levantado no capítulo anterior.

Os royalties do petróleo (gráfico 3 linha verde) apresentam um comportamento muito

distinto das receitas municipais, passando a ter alguma representação mais expressiva a partir

de 2011. Mesmo assim com dois momentos de queda bem leves, um em 2013-2014 e o outro

em 2015-2016. No período que compreende 2016-2017, os royalties do petróleo começam a

apresentar uma tendência de crescimento, porém o transbordamento das receitas encontra-se

ainda longe de acontecer na prática.

Gráfico 4. Quadro geral das receitas do município de Mangaratiba. Fonte autoria própria.
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O município  de  Mangaratiba  também pertence  a  Região  Metropolitana  do  Rio  de

Janeiro  e  compõe  a  microrregião  de  Itaguaí.  Dessa  forma  também  é  impactado  pelas

atividades do Porto de Itaguaí e o complexo industrial que está situado bem na fronteira entre

ambos municípios.

Nota-se em Mangaratiba (gráfico 4) um perfil semelhante ao de Itaguaí, no qual as

receitas totais  do  município  seguem  o  desenho  da  representação  das  receitas  tributárias

municipais, sugerindo a força imperativa dessa última. Porém, a respeito dos  royalties do

petróleo (gráfico 4 linha verde) observa-se um comportamento diferente.

No período de 2004-2010 uma crescente representatividade, com uma leve oscilação

em 2008-2009. Em 2010-2011 e mais forte em 2012-2013 vê-se uma queda dos valores dos

royalties do petróleo. 2016-2017 apresenta uma pequena tendência de crescimento dos valores

correspondente  aos  royalties  do  petróleo,  e  fatalmente,  o  banco  não  demostrou  dados

referentes ao ano de 2018, por isso se projeta que esse é um movimento de crescimento.

Porém, mesmo assim, em Mangaratiba  o transbordamento das  receitas também  encontra-se

ainda longe de acontecer na prática.

Gráfico 5. Quadro geral das receitas do município de Maricá. Fonte autoria própria.

Maricá apresenta um cenário interessantíssimo para análise. Observa-se no gráfico 5

que os  royalties do petróleo tem uma representação gráfica bem próxima da representação

correspondente as receitas totais do município, o que sugere um alto impacto dos  royalties
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sobre as receitas. Entre 2010-2011 (gráfico 5 linha verde) é possível ver que a receita dos

royalties do petróleo ultrapassam as receitas tributárias, ocasionando assim o transbordamento

das receitas do município. 

O  cenário  econômico  de  Maricá  é  bem  diverso.  Setores  de  comércio  e  serviços,

indústria  e  turismos  são  caminho  de  investimento  traçados  pela  administração  municipal.

Maricá  criou  também políticas  sociais  e  transferência  de  renda,  melhoria  de  mobilidade

pública, politicas de fomento à economia solidária, com a criação da Secretaria de Economia

Solidária. A secretaria gerencia os seguintes projetos8:

 Programa Renda Básica da Cidadania – RBC: pagamento mensal de 200 Mumbucas

(equivalentes a R$ 200) por pessoa cadastrada no programa. Esse valor só pode ser

gasto no comércio local;

 Gestão do Banco Mumbuca: promoção do desenvolvimento por meio da oferta de

microcrédito e da circulação de moeda social própria (moeda mumbuca);

 Programa Mumbuca Futuro: aulas de empreendedorismo popular, finanças solidárias e

economia solidária no contraturno escolar. Para os alunos que mantiverem 75% de

presença nas aulas regulares e nas do programa será paga uma bolsa mensal de 50

mumbucas para ajudar nos custos de estudo. Além disso, será pago anualmente aos

alunos aprovados em todas as matérias o valor de R$ 1.200, que serão depositados em

uma conta poupança e somente poderão ser sacados pelo aluno ao se formar no ensino

médio para custear o estudo superior ou para montar um empreendimento.

Em 2018 Maricá cria o seu Fundo Soberano de Maricá, uma poupança mensal feita a

partir da arrecadação dos royalties do petróleo na costa do município, A matéria9 postada no

site da prefeitura afirma que “o propósito é garantir que as atuais políticas públicas mantidas

pelo governo municipal – ônibus tarifa zero, bicicletas Vermelhinhas, a Moeda Mumbuca,

entre outros – não sejam interrompidas caso o município deixe de dispor dos valores vindos

da extração do petróleo”. Com isso, Maricá tem se demonstrado como um exemplo de gestão

pública municipal.

8 Fonte: https://www.marica.rj.gov.br/secretaria/economia-solidaria/
9 Fonte: https://www.marica.rj.gov.br/noticia/prefeitura-de-marica-apresenta-modelo-de-gestao-do-fundo-

soberano-dos-royalties-em-brasilia/
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Gráfico 6. Quadro geral das receitas do município de Niterói. Fonte autoria própria.

Niterói  possui  sua  economia  voltada  para  indústria  e  serviços.  O  site  Caravela10

destaca que o PIB municipal está dividido em 46,5% do valor adicionado advém da indústria,

43,3%  aparecem  as  participações  dos  serviços  e  10,2%  da  administração  pública.  O

comportamento das receitas totais e tributárias municipais + ICMS são semelhantes ao longo

do período estudado, e destaca-se o ano de 2016 no qual é possível ver uma crescente curva

de crescimento dos valores dos royalties do petróleo incidindo no desenho das receitas totais.

O gráfico 6 não contém o ano de 2017 por causa de imprecisão dos dados referentes ao

ano citado no banco de dados. Nesse cenário no qual não sabe-se ao certo o que ocasionou

essa imprecisão, podendo ter sido um problema na declaração dos valores referentes a receita

tributária,  para não prejudicar  o  trabalho optou-se por  retirar  os  valores  do ano de 2017.

Mesmo assim, observa-se a constância no crescimento dos valores referentes ao recebimento

royalties do petróleo no município.  Por esse motivo,  em Niterói ainda não  considera-se o

transbordamento  das  receitas  no  período estudado  nesse  trabalho  (2004-2018).  Porém  é

provável que posteriormente o transbordamento venha acontecer.

10Disponível  em:  <https://www.caravela.info/regional/niter%C3%B3i---rj#:~:text=Niter%C3%B3i

%20%C3%A9%20o%205%C2%BA%20munic%C3%ADpio,e%20da%20agropecu%C3%A1ria%20(0%25).>

Acessado em: 12 dez. 2022
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Gráfico 7. Quadro geral das receitas do município de Paraty. Fonte autoria própria.

Paraty,  assim  como  Angra  dos  Reis,  apresenta  um turismo  no  local  expressivo  e

consequentemente  uma  grande  e  representativa  atividade  do  comércio  e  prestações  de

serviços. Com destaca o Paraty.com “a cidade histórica de Paraty é Patrimônio Mundial pela

Unesco  devido  à  sua  cultura  e  biodiversidade  excepcionais”.  O  turismo  é  a  alma  do

município.

Ao analisarmos o gráfico 7, contata-se que existem um certo grau de dependência das

receitas uma vez que, a partir de 2007, momento no qual os royalties do petróleo ultrapassam

receita tributária municipal + ICMS, a movimentação da linha representativa dos royalties é a

mesma da linha representativa das receitas totais de Paraty. É importante também observar

que,  mesmo os  royalties do petróleo ultrapassem as receitas tributárias municipais, ambas

seguem  em  um  ritmo  próximo,  visto  que  as  representações  gráficas  não  mostram  uma

distância grande entre as linhas representativas das receitas. 

No que diz respeito ao transbordamento, do período de 2007 até 2014 não há. Isso

porque seguindo o conceito de transbordamento, no qual consiste em “analisar até que ponto

as receitas indenizatórias oriundas das duas atividades neoextrativistas em questão, de alguma

forma  transbordaram  para  as  receitas  tributárias  próprias”  (AZEVEDO  et.  al.  2022),  tal

momento é curto e fechado, as receitas tributárias municipais em 2015 voltam a ser maiores.

A partir do ano de 2017,  porém a linha inclinada representativa para os royalties do petróleo

desenham o crescimento de forma mais verticalizada em comparação com a linha das receitas
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tributárias, e além disso vê-se essa linha bem refletida no desenho das receitas totais, o que

sugere um começo de transbordamento  das receitas no município de Paraty. 

Gráfico 8. Quadro geral das receitas do município do Rio de Janeiro. Fonte autoria própria.

O Rio de Janeiro demonstra (gráficos 8) uma receita tributária municipal muito forte,

não tendo muita interferência dos royalties do petróleo, sendo perceptível uma leve queda das

receitas totais acompanhando a queda dos royalties do petróleo em 2017-2018.

 Núcleo de uma das Regiões Metropolitanas mais antigas do país, possui área portuária

ativa,  porém o maior propulsor econômico do município está no setor de serviços com o

incremento de um forte setor de turismo. Não percebe-se perspectiva de transbordamento das

receitas, mesmo que venha haver um crescimento dos valores dos royalties do petróleo depois

de 2018.
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Gráfico 9. Quadro geral das receitas do município de São Pedro da Aldeia. Fonte autoria própria.

São Pedro da Aldeia é um município turístico localizado na faixa litoral do Estado do

Rio de Janeiro, mais conhecida como Região dos Lagos. É majoritariamente sustentado pelo

comércio e serviços, movimentados pelo grande turismo da região. Observa-se no gráfico 9

que os royalties do petróleo apresentam tendência ainda que pequena de crescimento a partir

de  2016-2017,  mas  ainda  encontra-se  distante  das  receitas  tributárias,  sendo  assim  mais

improvável de acontecer o transbordamento das receitas no decorrer dos próximos anos.

Gráfico 10. Quadro geral das receitas do município de Saquarema. Fonte autoria própria.
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Saquarema  também  é  um  município  turístico,  conhecida  como  a  capital  do  Surf

brasileiro, está localizada na faixa litoral do Estado do Rio de Janeiro, mais conhecida como

Região dos Lagos. Com isso, assim como São Pedro da Aldeia, também é majoritariamente

sustentado pelo comércio e serviços, movimentados pelo grande turismo da região.

Percebe-se  que  durante  todo  o  período  estudado,  o  comportamento  das  receitas

tributárias incidem na representação das receitas totais do município, sendo de 2004 até 2009

uma  visualização   clara  no  gráfico  10.  Porém  não  pode  ser  descartado  a  tendência  de

crescimento  dos  valores  recebidos  de  royalties do  petróleo  a  partir  de  2010,  com  uma

verticalização bruta da linha em 2016, fazendo com que quase se encontrem as duas receitas.

Portanto, durante o período estudado nesse trabalho (2004-2018) não foi possível constatar o

transbordamento das receitas no município de Saquarema, mas é provável que esse fenômeno

venha acontecer nos próximos anos.

Nota-se que, somente os municípios de Maricá e Paraty apresentam o transbordamento

das  receitas  durante  o  período  de  2004  até  2018,  outros  como  Saquarema  e  Niterói,  o

transbordamento  pode vir  a  acontecer  nos  próximos  anos.  Para  os  demais  municípios  as

receitas  encontram-se  ainda  muito  distantes,  descartando-se  a  possibilidade  de  um

transbordamento no futuro.

O trabalho sugere a necessidade de continuidade do acompanhamento das receitas dos

municípios selecionados, a fim de observar o desenvolvimento dos municípios, bem como os

transbordamentos  e  seus  efeitos  na  relação  da  atividade  de  extração  petrolífera  para  as

economias municipais.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desenvolvimento deve ser compreendido como “uma dinâmica de diversificação da

estrutura  produtiva,  inovação  e  controle  nacional  sobre  a  economia  e,  ao  mesmo tempo,

geração de emprego, distribuição de renda e inclusão social, ou seja, um projeto de bem-estar

ligado a direitos de cidadania” (BOSCHI, R. R., GAITÁN, F., 2016, pág. 510). Em outras

palavras deve abarcar questões econômicas e financeiras, mas também questões ambientais e

sociais  que  tragam  para  a  agenda  política  a  discussão  sobre  as  “perspectivas

multidimensionais e intersetoriais sobre o fenômeno da desigualdade social” (PIRES, 2019,

pág. 15).

Para isso é necessário a promoção das capacidades estatais primordiais para que o

Estado  retorne  a  sua  postura  de  agente  regulador  e  provedor  do  desenvolvimento.  As

capacidades estatais são processos pelos quais serão analisadas, formuladas e implementadas

as políticas públicas, como resultado temos a possibilidade de promoção de desenvolvimento

nos âmbitos nacional, regional e local.

Importante ressaltar a complexidade do período selecionada para este estudo. Ribeiro

(2020)  aponta  que  o  Brasil  viveu  dois  marcos  recentes:  um  período  de  experimento

desenvolvimentista e um período de inflexão ultraliberal e financeirização da ordem urbana.

Do  ano  de  2004  até  2012  o  Brasil  viveu  o  período  correspondido  ao experimento

desenvolvimentista,  no  qual  as  políticas  econômicas  dos  governos  progressistas  se

beneficiaram  com  consenso  das  commodities  consequentemente com  a  alta  dos  preços

internacionais dos produtos primários.

De  certa  forma,  as  posturas  adotadas  pelos  governos  progressistas  nesse  período,

entusiasmados  pelo  consenso  das  commodities,  proporcionaram  o  fortalecimento  do

fenômeno do neoextrativismo e seus efeitos, principalmente a postura de flexibilização do

papel do Estado como de agente regulador, fiscalizador e promotor do desenvolvimento.

No  ano  de  2013,  o  Brasil  começa  com  o  período  de  inflexão  ultraliberal  e

financeirização da ordem urbana brasileira que se  estende até hoje, marcado por governos

neoliberais e consequentemente a adoção de ações neoliberais, como por exemplo o aumento

das privatizações e as ações no âmbito de promover a diminuição do tamanho do Estado tanto

no  âmbito  da  implementação  das  políticas  sociais  como  condutor  do  desenvolvimento

nacional. 
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Como já defendido nesse trabalho, as capacidades estatais são os freios necessário a

serem impostos ao fenômeno do neoextrativismo. Analisando o caso brasileiro, a exploração

do petróleo ganha muita ênfase a partir da descoberta da região do pré-sal. Uma vez que, a

Bacia de Campos já está caminhando para seu amadurecimento e posterior a isso tende a

diminuir o ritmo da produção, a Bacia de Santos recebe todos os olhares cobiçantes para si.

De acordo com a Petrobras, a produção no pré-sal da Bacia de Santos foi iniciada em 2009,

sendo sistematizada de forma definitiva no ano seguinte, em 2010.

Conclui-se  que  o  transbordamento  das  receitas,  que  consiste  em “analisar  até  que

ponto as receitas indenizatórias oriundas das duas atividades neoextrativistas em questão, de

alguma forma transbordaram para as receitas tributárias próprias” (AZEVEDO et. al. 2022),

só pode ver visto nos municípios de Maricá e Paraty. No caso do município de Paraty, vê-se

ainda uma possível dependência dos recursos.

A carência de material produzido sobre essa região no aspecto de estudos de impactos

dos royalties do petróleo nas receitas, sobre os perfis econômicos municipais, o entendimento

desse conjuntos de municípios como parte de uma região de bacia petrolífera, trouxe uma

grande dificuldade na análise  desse trabalho. Espera-se que esse trabalho venha a somar e

abrir questões de estudos para desenvolver e melhor analisar o perfil e comportamento dos

municípios do Estado do Rio de Janeiro pertencentes a Bacia de Santos.

Os demais municípios da região apresentam receita tributária maior e nos gráficos que

tem a função de demonstrar o panorama dos municípios, para estes onde o transbordamento

não aconteceu,  a  receita  tributária  municipal  somada com o repasse de ICMS refletem  o

mesmo desenho da representação das receitas totais municipais. 

O estado precisa tomar a frente desse setor produtivo para preservação dos interesses

nacionais frente aos interesses internacionais, além de buscar por meio de políticas públicas

minimizar  os  danos,  tanto  ambientais,  quanto  sociais,  trazidos  por  essa atividade.  Assim,

visualizar modos e agir a fim de garantir a justiça intergeracional envolvida no processo de

exploração.
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APÊNDICE

TABELAS

Tabela 1. Dados de receita total, receita tributária municipal, ICMS e royalties do município de Angra dos Reis.
Fonte FINBRA e ANP.  Confecção própria.

Falta o ano de 2014 devido à ausência de dados no banco do Observatório das Metrópoles extraído da FINBRA

Tabela 2. Dados de receita total, receita tributária municipal, ICMS e royalties do município de Itaguaí. Fonte
FINBRA e ANP.  Confecção própria.
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Tabela 3. Dados de receita total, receita tributária municipal, ICMS e royalties do município de Magaratiba.
Fonte FINBRA e ANP.  Confecção própria.

Falta o ano de 2018 devido à ausência de dados no banco do Observatório das Metrópoles extraído da FINBRA

Tabela 4. Dados de receita total, receita tributária municipal, ICMS e royalties do município de Maricá Fonte
FINBRA e ANP.  Confecção própria.
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Tabela 5. Dados de receita total, receita tributária municipal, ICMS e royalties do município de Niterói. Fonte
FINBRA e ANP. Confecção própria.

Tabela 6. Dados de receita total, receita tributária municipal, ICMS e royalties do município de Paraty. Fonte
FINBRA e ANP.  Confecção própria.
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Tabela 7. Dados de receita total, receita tributária municipal, ICMS e royalties do município de Rio de Janeiro.
Fonte FINBRA e ANP.  Confecção própria.

Tabela 8. Dados de receita total, receita tributária municipal, ICMS e royalties do município de São Pedro da
Aldeia. Fonte FINBRA e ANP.  Confecção própria.

Falta o ano de 2014 devido à ausência de dados no banco do Observatório das Metrópoles extraído da FINBRA
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Tabela 9. Dados de receita total, receita tributária municipal, ICMS e royalties do município de Saquarema.
Fonte FINBRA e ANP.  Confecção própria.
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